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Governo adia R$ 27,8 bi em tributos de
empresas por avanço da pandemia

 

FOLHA DE S. PAULO / SP - MERCADO - pág.: A18. Qui, 25 de Março de 2021
RECEITA FEDERAL DO BRASIL

Fábio Pupo

O governo anunciou nesta quarta-feira (24) que vai
adia r a cobrança de R$ 27,8 bilhões em impostos
que deveriam ser pagos entre abril e junho por
empresas optantes do S imples Nac iona l  e
microempreendedores ind iv idua is .

A cobrança dos tributos adiados será feita de forma
parcelada em seis vezes, de julho a dezembro. O
objetivo é proporcionar um alívio financeiro para
empresários no momento em que a pandemia bate
recordes de óbitos no país e medidas de restrição de
atividades são intensificadas por governadores e
prefeitos.

José Barroso Tostes Neto, secretário especial da
Receita Federal, disse que a medida deve alcançar
17 milhões de contribuintes. "É um fôlego para
atravessar este momento mais crítico em que os
impactos da pandemia se fazem sentir principalmente
nos negócios que estão fechados e sem possibilidade
de receitas."

O Simples é um sistema que permite o pagamento
unificado de tributos federais, estaduais e municipais
pelas micro e pequenas empresas.

Estão incluídos no conjunto os tributos federais IRPF,
IPI, CSLL, Cofins, PIS/Paesp e a contribuição
previdenciária patronal, além do estadual ICMS e do
municipal ISS.

A medida passou pela aprovação do comitê gestor do
Simples, formado também por representantes
estaduais e municipais, e é mais enxuta que o
adiamento adotado em abril de 2020.

À época, foram postergados PIS/Pasep, Cofins e
contribuição patronal para a Previdência. Em conjunto,
o adiamento dessas contribuições em 2020 envolvia
cerca de R$ 80 bilhões. Posteriormente, outras
iniciativas foram adotadas pela Receita no ano
passado.

Tostes afirmou que o menor tamanho do anúncio
agora se deve à perspectiva de imunização da
população e à consequente retomada da atividade
esperada pela pasta. Segundo ele, o número de
vacinas previsto para os próximos meses permite um

retomo rápido à normalidade econômica.

"O que nos levou a fazer diferente é que, no ano
passado, não havia perspectiva a curto prazo de uma
solução para o problema da pandemia, uma vez que
àquela altura não tínhamos perspectiva concreta de
vacinar a população. Neste ano, estamos com uma
perspectiva concreta."

Mesmo assim, Tostes disse que as medidas de
socorro podem ser ampliadas e estendidas a mais
empresas caso o cenário assim demande. Todo o
cardápio de medidas adotadas no ano passado é
estudado, como 0 adiamento da cobrança do FGTS
por parte das empresas.

Também é considerada a prorrogação do prazo para
entrega da declaração do Imposto de Renda da
Pessoa Física, hoje em 30 de abril. Mas, nesse caso,
a necessidade é vista como menor, pois os números
monitorados não indicam impacto da pandemia no
ritmo de entregas até agora.

"Todas as medidas estão sendo estudadas conforme a
evolução dos cenários, impactos que forem sendo
observados em termos de paralisações, fechamentos
e dificuldades. Tudo isso é objeto de avaliação", disse.

Quando lhe foi perguntado se acreditava que a medida
contribui para a redução da pressão, por parte do
Congresso, por um programa de refinanciamento de
impostos para empresas (o Refis), Tostes respondeu
que os objetivos seriam distintos, mas afirmou que
novos programas de Refis são desnecessários.

"Para esses tributos que já venceram no passado,
estamos adotando medidas instituídas pela transação
tributária [modelo de renegociação criado pela pasta,
já transformado em lei] e que, a nosso ver, representa
uma oportunidade concreta, tornando desnecessários
esses programas que eram aprovados quase
anualmente e que não geraram resultados concretos."

Conforme mostrou a Folha, o presidente do Senado,
Rodrigo Pacheco (DEM-MG), defende a medida, mas
a equipe econômica é contra. O ministério pretende
adotar um tom de colaboração com o senador, mas ao
mesmo tempo mostrar a ele que as regras atuais são
melhores que um novo Refis.
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O secretário-executivo do Ministério da Economia,
Marcelo Guaranys, afirma que a preocupação da pasta
voltou a se concentrar nas medidas anticrise da Covid-
19.

"Passada a primeira onda, voltamos a discutir medidas
de reformas e vimos uma recuperação em 'V' muito
decorrente das medidas acertadas e da manutenção
das reformas", disse Guaranys. "Neste ano, vimos de
novo o aumento de contaminados e de óbitos e nos
voltamos novamente às medidas de mitigação dos
impactos econômicos."

Site: http://edicaodigital.folha.uol.com.br/
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Placar em julgamento no STJ sobre Refis da
Crise é favorável à União

 

VALOR ECONÔMICO / SP - LEGISLAÇÃO E TRIBUTOS - pág.: E01. Qui, 25 de Março de 2021
RECEITA FEDERAL DO BRASIL

Joice Bacelo Do Rio

Os contribuintes estão perdendo, no Superior Tribunal
de Justiça (STJ), discussão sobre a forma como
devem ser calculados os descontos oferecidos no
Refis da Crise (Lei n° 11.941, de 2009). Há maioria,
por enquanto, para permitir que sejam cobrados juros
de mora sobre as multas perdoadas no parcelamento.
Esse tema está sendo julgado na Ia Seção.

O julgamento, retomado ontem e novamente suspenso
por pedido de vista, tem grande impacto para União.
Se perder, poderá ter que devolver aos contribuintes
5% do arrecadado com o programa, de acordo com a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). O
placar está em três votos a dois e ainda faltam três
votos para a conclusão.

Se o placar virar, favorecendo o contribuinte, além
disso, o precedente poderá ser usado para discutir
outros parcelamentos. Edições posteriores ao Refis da
Crise têm a mesma metodologia de cálculo, também
prevendo a cobrança de juros sobre a multa perdoada.

Somente com o Programa Especial de Regularização
Tributária (Pert), o último do tipo Refis, disponibilizado
no ano de 2017, o impacto para a União seria de mais
de R$ 3 bilhões, diz a PGFN.

O julgamento, apesar de não ocorrer em caráter

repetitivo, uniformiza o entendimento que deve ser
adotado pelas turmas que julgam as questões de
direito público. Há divergência em relação a esse
tema: a Ia tem decisão contra a cobrança dos juros e a
2a favorável.

O caso envolve a Bettanin Industrial, do segmento de
utensílios de limpeza doméstica, com sede no Rio
Grande do Sul (Eresp 1404931). Segundo consta no
processo, a companhia aderiu ao Refis da Crise e
optou por pagar a sua dívida tributária à vista, o que
deu direito à redução de 100% do valor das multas de
ofício e mora cobradas sobre os débitos.

Para a empresa, é como se a multas tivessem sido
extintas e, por esse motivo, não incidiriam juros desde
a data do vencimento do tributo, que, no caso em
análise, era ano de 2005.

Já a Fazenda Nacional entende que os descontos
oferecidos no programa devem ser aplicados após a
atualização da dívida na data de adesão, ou seja,
2009. A PGFN afirma, no processo, que o desconto
dos juros de mora, pela lei, eram de 45% e, pelo
cálculo do contribuinte, aumentariam para 68%.

O relator, ministro Herman Benjamin, ao votar no início
do julgamento, em agosto do ano passado, deu razão
à PGFN. "A redução dos juros de mora em 45% deve
ser aplicada após a consolidação da dívida, sobre o
montante devido originariamente", afirmou ao votar,
acrescentando "não existir amparo legal para que a
exclusão de 100% da multa de mora implique exclusão
dos juros".

O entendimento de Herman Benjamim está sendo
acompanhado, por enquanto, pelos ministros Og
Fernandes, Mauro Campbell e Assusete Magalhães.

Napoleão Nunes Maia Filho, que se aposentou em
dezembro, votou quando o julgamento teve início. E,
naquela ocasião, abriu divergência. Para ele, "o
acessório acompanha o principal". "Se a multa não
existe mais, não poderia ser invocada para coisa
alguma, mormente para a incidência de juros de
mora", disse.

A ministra Regina Helena Costa, na sessão de ontem,
acompanhou a divergência, a favor do contribuinte.
Para ela, os juros, se mantidos sobre as multas
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perdoadas, incidiriam sobre bases de cálculo
inexistentes. Seria, na sua visão, " i lógico e
desarrazoado".

Regina Helena Costa chamou a atenção, ao votar, que
essa matéria motivou divergências dentro da própria
administração pública. A Receita Federal, disse,
entendia inicialmente que não poderia incidir juros
sobre as multas perdoadas, enquanto a PGFN
posicionava-se de forma contrária.

Essa questão foi pacificada por meio de uma portaria
conjunta, de forma desfavorável ao contribuinte. "É a
administração que interpreta a lei desse jeito", disse a
ministra, acrescentando que, frustra o objetivo da Lei
do Refis, "que é o de incentivar o pagamento dos
débitos em período mais exíguo".

Site:

https://www.valor.com.br/virador/?valor_pro=1#/edition/1

86763
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Empresários querem ações mais firmes no
combate à pandemia - MERCADO S/A
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AMAURI SEGALLA

Os empresários continuam insatisfeitos com o
comportamento do presidente Jair Bolsonaro. Em um
grupo de WhatsApp formado por centenas de
executivos, muitos deles disseram que a criação de
um comitê para combater o coronavírus parece ser

apenas jogo de cena. "Era para a reunião do tal comitê
já ter saído com propostas concretas, mas tudo ficou
no ar", disse o vice-presidente de uma gigante de
comércio eletrônico. "Com mais de 3 mil mortos por
dia, o presidente fala ainda sobre tratamento precoce",
afirmou o dono de uma startup da área de transporte.
Também não pegou bem a mudança, pelo Ministério
da Saúde, do sistema de notificação de mortes, que
teria sido planejada - pelo menos é o que imaginaram
alguns integrantes do grupo -  para reduzir
artificialmente a quantidade de óbitos (na tarde de
ontem, a nova metodologia foi suspensa). Há uma
evidente virada de percepção a respeito das ações do
governo. Os empresários querem mais firmeza no
combate à pandemia.

George Soros investe em startup brasileira

O magnata George Soros, dono de uma fortuna
estimada em US$ 7,7 bilhões, está de olho nas
startups brasileiras. Seu fundo, o Soros Fund
Management, é um dos investidores da Loft, empresa
do setor imobiliário nascida há apenas três anos. A
Loft é um fenômeno empresarial. Em recente rodada
de investimentos, levantou US$ 425 milhões. Boa
parte do dinheiro foi desembolsada pela D1 Capital
Partners, que já destinou recursos para empresas
como a SpaceX, de Elon Musk.

Hidrelétr ica Sinop distr ibui R$ 5 milhões em
compensação f inanceira

A Usina Hidrelétrica (UHE) Sinop, que tem como
sócios a EDF Norte Fluminense, Chesf e Eletronorte,
gerou, em 2020, cerca de R$ 3,3 milhões em
compensação financeira pela utilização de recursos
hídricos para a geração de energia. O valor é mais do
que o dobro da quantia paga em 2019 e beneficiou os
municípios de Cláudia, Itaúba, Sorriso, Ipiranga do
Norte e Sinop, todos no Mato Grosso. Em18 meses de
operação, a UHE distribuiu aproximadamente R$ 5
milhões para a Agência Nacional de Energia Elétrica
(Aneel).

R$ 7,5 bilhõesé quanto o Carrefour pagou pela compra
do Grupo Big, rede de supermercados com forte
atuação nas regiões Nordeste e Sul

Navio encalha e preço do petróleo dispara
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O preço do petróleo está sujeito a uma série de fatores
- movimentações do mercado, guerras, crises
econômicas, ritmo de produção. Agora, um novo
ingrediente foi adicionado à cotação: navios
encalhados. Ontem, o preço do petróleo chegou a
subir 6% depois que uma embarcação encalhou no
Canal de Suez, no Egito, provocando um grande
congestionamento de cargueiros que transportavam
toda sorte de mercadorias. Agora, o temor é de que o
canal possa ficar bloqueado por dias.

"O brasileiro foi treinado para receber juros, ou seja,
para ser um agiota, não para ser um investidor na
geração de riqueza. Estamos condicionados a
emprestar o dinheiro e receber um jurinho em troca.
Se, porventura, as taxas de juros voltarem a subir, eu
não tenho dúvida nenhuma de que o pessoal que veio
para a Bolsa vai voltar para a renda fixa"Luiz Barsi, um
dos maiores investidores individuais da Bolsa
brasileira

Rapidinhas

» Devedora contumaz do ICMS em diversos estados,
a Refit (antiga Refinaria de Manguinhos) está obrigada
a recolher o imposto quando efetivar a venda de seus
produtos em São Paulo. Depois de longa queda de
braço que opôs a Refit e o fisco paulista, o Supremo
Tribunal Federal (STF) determinou que a empresa
recolha ICMS sobre as futuras vendas a São Paulo.

» A decisão é do último dia 18 de março e não cabe
recurso. A Refit é uma das maiores devedoras de
ICMS no país. Nos estados em que opera (São Paulo,
Rio de Janeiro, Minas Gerais e Paraná), acumula
dívidas em impostos estaduais de R$ 11,9 bilhões.
Só em São Paulo, a empresa deve R$ 3,7 bilhões.

» A ideia de um passaporte global digital para permitir
que pessoas vacinadas viajem livremente começa a
ganhar força. A iniciativa é liderada pela União
Europeia, que precisa reativar a economia. Estima-se
que a crise do coronavírus tenha dissolvido 70% das
receitas provenientes do turismo no Velho Continente.

» A BlackRock, maior e mais importante gestora de
recursos do mundo, está desanimada com o Brasil.
Em recente relatório, recomendou que os investidores
fiquem mais cautelosos com o mercado acionário do
país. O motivo principal é a rápida propagação do
coronavírus que, na análise da gestora, atrasará a
recuperação econômica.
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Uma oportunidade para controlar os
benefícios fiscais (2)
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» Rodrigo Spada

Os benefícios fiscais são os mais opacos e menos
fiscalizados dentre os gastos públicos. Contudo, a
PEC Emergencial, promulgada no último dia 15, traz
importantes inovações quanto a esses gastos, que
sequer transitam pelas leis orçamentárias.

A PEC estabelece em seu artigo 4º que, em até 6
meses após a promulgação da Emenda, o presidente
da República deverá encaminhar ao Congresso
Nacional um plano de redução gradual de benefícios
federais de natureza tributária, acompanhado das
proposições legislativas e estimativas dos impactos
orçamentários e financeiros.

O parágrafo 1º do mesmo dispositivo determina que
tais proposições legislativas devem propiciar, em
conjunto, redução de benefícios tributários federais de,
pelo menos, 10% no exercício em que forem
encaminhadas e a redução do seu montante total para
até 2% do produto interno bruto (PIB), no prazo de até
8 anos.

Essa redução prevista na PEC é muito significativa. Na
Lei Orçamentária de 2021, o gasto tributário da União
está estimado em R$ 307,9 bilhões, ou 4,25% do PIB,
valor semelhante ao investido em educação e saúde
no país. Isso significa que, só no primeiro ano de
vigência do plano, a redução será de R$ 30 bilhões e
de até R$ 163 bilhões ao longo de oito anos.

Um dos problemas a serem enfrentados é a definição
de quais benefícios serão reduzidos. A própria
Emenda Constitucional, no parágrafo 2º de seu artigo
4º, já veda a redução a diversas modalidades, como o
Simples Nacional, imunidades tributárias às entidades
sem fins lucrativos, Fundos Constitucionais do Norte,
Nordeste e Centro-Oeste, Zona Franca de Manaus,
áreas de livre comércio e zonas francas, o Prouni
(financiamento estudantil) e as relacionadas aos
produtos da cesta básica.

Quais critérios foram utilizados pelo Constituinte
Reformador para decidir proteger esses gastos
tributários? Quais estudos foram elaborados? Que
aspectos foram considerados, ou foi uma mera
decisão política?

Sem qualquer pré-julgamento, é notório, por exemplo,

que o benefício do Simples Nacional é deferido a
faturamentos de empresas 10 vezes maiores que os
programas similares implantados por países membros
da OCDE. Essa circunstância foi considerada?
Deveria o Simples manter-se nos moldes atuais?

A concessão  dos  bene f í c ios  t r i bu tá r ios  é
extremamente importante. Eles estão presentes em
praticamente todos os tributos. Nos estados, em
2019, as renúncias fiscais, apenas com ICMS,
somaram R$ 97 bilhões, ou 21,75% do total de ICMS
arrecadado, sendo que o Amazonas atingiu 70%. São
instrumentos de desenvolvimento econômico e social,
sem dúvida, mas, sem transparência e ferramentas de
controle e avaliação, os benefícios podem não atender
os objetivos que justificaram sua concessão, ou até
resultar em distorções como concentração de renda,
mais desigualdade e concorrência desleal.

No limite, há a possibilidade de o gasto tributário
diminuir a arrecadação tributária a ponto de inviabilizar
a saúde fiscal do ente que o concede, como se deu no
Estado do Rio de Janeiro que entrou em calamidade
financeira em 2016 e, até hoje, não conseguiu
recuperar o equilíbrio fiscal desejado.

Quase nunca a renúncia tributária é concedida com
objetivos e metas claras e bons indicadores de
avaliação, o que inviabiliza a aferição do interesse
público pretendido. A transparência na concessão dos
benefícios proporcionaria controle social, inclusive
sobre a razoabilidade dos parâmetros de motivação
utilizados no deferimento das benesses.

Os benefícios tributários costumam não ser tratados
da forma técnica como deveriam, a determinação
trazida pela nova Emenda é uma oportunidade de
mudar essa situação, e a administração pública tem a
chance de definir quais benefícios serão extintos, ou
reduzidos, baseada em fundamentos transparentes e
resultados claros.

O princípio da eficiência, ao qual está vinculada
constitucionalmente a atividade da Administração
Pública, há de ser considerado no futuro plano federal
de redução de benefícios fiscais. As escolhas devem
recair sobre benefícios que melhor atendam ao
interesse público, que não tratem apenas de reduzi-
los, mas de aprimorar esse indispensável instrumento
de política pública, vindo a ser parâmetro para sua
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aplicação em todos os demais entes federados.

Agente fiscal de Rendas do Estado de São Paulo e
presidente da Federação Brasileira de Associações de
Fiscais de Tributos Estaduais (Febrafite) » Michel
Gradvohl Auditor fiscal do Estado do Ceará
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Petrobras reduz diesel em 3,8% e gasolina
cai 3,7% na refinaria
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Simone Kafruni

A Petrobras anunciou ontem a redução dos preços dos
combustíveis em R$ 0,11 a partir de hoje. O valor
médio da gasolina nas refinarias da estatal será de R$
2,59 por litro, após redução de R$ 0,11 por litro, uma
queda de 3,7% em relação ao anterior, de R$ 2,69. O
preço médio do diesel será de R$ 2,75 por litro, após o
mesmo corte, de R$ 0,11 por litro, redução de 3,8%
ante o valor vigente de R$ 2,86. Repasse para os
consumidores depende das distribuidoras e postos de
abastecimento.

Em nota, a Petrobras justificou que "os seus preços e
suas variações para mais ou para menos, associadas
ao mercado internacional e à taxa de câmbio, têm
influência limitada sobre os preços percebidos pelos
consumidores finais". Até chegar ao consumidor são
acrescidos tributos federais e estaduais, custos para
aquisição e mistura obrigatória de etanol anidro, além
das margens brutas das companhias distribuidoras e
dos postos revendedores de combustíveis, informou a
companhia.

Segundo a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural
e Biocombustíveis (ANP), de 14 de março a 20 de
março de 2021, a composição do preço da gasolina
era a seguinte: 36,1% para a Petrobras; 10,4% de
margem das distribuidoras e revenda; 14,7% de etanol
anidro; 26,3% de Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços (ICMS); 12,1% de Cide e
PIS/Cofins. No diesel, a participação da Petrobras
sobe para 57,7%; 14,6% são das distribuidoras e
postos; 14,6%, de ICMS; 13,7% de biodiesel; e 0,4%
de PIS/Cofins

BARRIL DE PETRÓLEO

O anúncio da Petrobras segue a queda do preço do
petróleo nos últimos dias. A commodity chegou a
perder 6% do valor na terça-feira por conta de novas
res t r ições para  tentar  conter  a  COVID-19,
especialmente na Europa. Isso ampliou as dúvidas
sobre o ritmo de retomada da demanda global.

Hoje, no entanto, o petróleo ensaia uma recuperação,
após a divulgação do estoque nos Estados Unidos,
abaixo do esperado. Além disso, o encalhe de um
navio no Canal de Suez pressionou o valor do óleo.
Petrobras segue a cotação internacional do petróleo
para definir os preços dos combustíveis em suas
refinarias. Essa política é criticada pelo presidente Jair
Bolsonaro e motivou a troca no comando da estatal.

Site: http://digital.em.com.br/
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Bolsonaro mantém retórica negacionista em
comitê
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Marcelo de Moraes / BRASÍLIA  / COLABORARAM
EMILLY BEHNKE, CAMILA TURTELLI, DANIEL
WETERMAN e RAFAEL MORAES MOURA / MATEUS
VARGAS e R.M.M.

Um ano depois do início da pandemia do novo
coronavírus e pressionado pelas mais de 300 mil
mortes pela doença, Jair Bolsonaro anunciou a criação
de um comitê de crise para centralizar as ações contra
o vírus. A medida foi tomada na reunião com os
representantes dos Poderes, no Palácio da Alvorada,
que teve também a presença de ministros e de sete
governadores aliados. Apesar disso, o presidente
voltou a insistir na defesa de práticas negacionistas,
como o tratamento precoce - uso de medicamentos
sem eficácia contra a covid-19 - e nas críticas ao
lockdown.

"Tratamos também da possibilidade de tratamento
precoce.

Isso fica a cargo do ministro da Saúde (Marcelo
Queiroga), que respeita o direito e o dever de o
médico, "off label" (fora da bula), tratar os infectados. É
u m a  d o e n ç a ,  c o m o  t o d o s  s a b e m ,  a i n d a
d e s c o n h e c i d a " ,  d i s s e  B o l s o n a r o .

"Uma nova cepa, ou um novo vírus, apareceu e nós,
obviamente, cada vez mais, nos preocupamos em dar
o atendimento adequado a essas pessoas." A fala,
porém, causou reação do presidente do Senado,
Rodrigo Pacheco (DEM-MG). Após o encontro,
Pacheco fez questão de reforçar que o comitê de crise
tomará decisões baseado na ciência.

Mesmo sem se referir diretamente ao tratamento
precoce, o recado foi endereçado a qualquer
movimento negacionista que o presidente ou auxiliares
tentem fazer dentro do comitê.

Instado a promover a reunião para tentar organizar

uma espécie de "pacto nacional" contra o coronavírus,
após ver sua popularidade cair, Bolsonaro acabou
causando constrangimento ao insistir nessas posições.

"Sou médico e não posso dizer que tratamento
precoce faça parte do protocolo", afirmou o governador
de Goiás, Ronaldo Caiado (DEM).

Além de defender o tratamento precoce, o presidente
criticou, mais uma vez, a prática do lockdown e repetiu
que isso estava destruindo a economia, sem conter a
pandemia. Caiado e Renan Filho (MDB), governador
de Alagoas, argumentaram que essas restrições são
importantes em algumas situações. Outra ponderação
feita foi a de que isso ajudaria a diminuir o risco de
contaminação nos transportes coletivos. Mesmo
assim, Bolsonaro persistiu na sua queixa.

Apesar da reação enfática do presidente contra o
lockdown, nenhuma posição sobre o assunto foi
tomada, como destacou o governador do Rio, Cláudio
Castro (PSC). "Mas todos concordaram que algum
isolamento tem de ser feito", disse. Aliado do
presidente, Castro afirmou, porém, que essa questão
está "desequilibrada e politizada".

Um ministro presente à reunião disse ao Estadão que
Bolsonaro precisa manter essas afirmações para
sinalizar na direção dos seus seguidores mais
ideológicos. Esse auxiliar observou, no entanto, que o
comitê vai ignorar essas posições e decidir por ações
respaldadas por médicos e especialistas no vírus.

Chanceler. Houve outro momento de tensão no
encontro do Alvorada quando o presidente da Câmara,
Arthur Lira (Progressistas- AL), fez uma cobrança mais
incisiva em relação ao ministro das Relações
Exter iores, Ernesto Araújo.  Lira lembrou da
necessidade de a diplomacia brasileira atuar
fortemente para garantir a obtenção de mais insumos
e vacinas de outros países, como Estados Unidos,
China e Índia, em vez de adotar comportamento
ideológico contra nações que poderão ser parceiras
nessas tratativas.

O chanceler tem sido um crítico público da China, o
que virou um obstáculo a mais para o Brasil conseguir
os insumos necessários para produzir vacinas.

No Congresso, até partidos da base do governo
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acham que Araújo já deveria ter sido "rifado".

Mas o presidente não pretende entregar a cabeça do
auxiliar, ainda mais depois de ter cedido ao demitir
Eduardo Pazuello do Ministério da Saúde, substituindo
o general pelo médico Marcelo Queiroga.

Na conversa, Lira também cobrou ações concretas do
governo para garantir mais vacinas e acelerar o
processo de imunização no País. O deputado afirmou
que a Câmara votará projeto que incentiva a iniciativa
privada a bancar leitos de UTI para a rede pública em
troca de abater a despesa em seus impostos.

"Chapa-branca". Depois da reunião, alguns ministros
avaliaram que o comitê de crise pode ter sucesso na
tarefa de organizar uma estratégia nacional para o
combate ao coronavírus. Admitiram, porém, que o
perfil chapabranca do encontro, sem a presença de
atores importantes, como o governador de São Paulo,
João Doria (PSDB), ou de algum representante dos
prefeitos, reduz bastante a mensagem de busca de um
"pacto nacional".

Bolsonaro usou o encontro para também defender que
não haja "politização" nesse debate.

"Sem que haja qualquer conflito, sem que haja
politização, creio que seja esse o caminho para o
Brasil sair dessa situação bastante complicada que se
encontra", afirmou o presidente.

O pedido contra a politização não foi feito à toa.
Bolsonaro vem acumulando desgaste político e caindo
nas pesquisas por causa da falta de ações eficientes
no combate à pandemia. Ao fazer um apelo para não
haver politização, ele deseja que o foco das críticas
se ja  desv iado do Pa lác io  do P lana l to .  No
pronunciamento em rede nacional de rádio e TV, no
dia anterior, ele já tinha falado sobre isso. E antes
pediu que se destruísse o vírus, "e não o presidente".

Ao relatar aos colegas a reunião com Bolsonaro e
integrantes dos outros Poderes, o presidente do
Supremo Tribunal Federal (STF), Luiz Fux, acertou
com eles que indicará um integrante do Conselho
Nacional de Justiça (CNJ) para compor o comitê
responsável por coordenar ações contra a covid-19.

Segundo Fux, durante o encontro houve queixas de
liminares que obrigam governadores e prefeitos a
adotar medidas para enfrentar a pandemia sem que se
leve em conta a capacidade dos Estados. "Nesse
ponto, destaquei que é assegurado aos magistrados a
autonomia e independência, mas entendo que pode
haver uma sensibilização maior, por parte dos juízes,
sobre a consequência dessas liminares", afirmou o
presidente do Supremo.

-

Pazuello atribui demissão a "complô"

Ao deixar o Ministério da Saúde, ontem, Eduardo
Pazuello atribuiu sua saída a um "complô" de políticos
interessados em verbas.

Ele disse que, após negar repasses por critérios
políticos, começou uma "crise com a liderança política
que temos hoje".

"Foi outra porrada, porque todos queriam o pixulé no
final do ano." Ainda ontem, o ministro do STF Ricardo
Lewandowski determinou o envio à Justiça Federal no
DF do inquérito que apura a conduta de Pazuello na
pandemia.

Fora do ministério, ele perdeu o foro privilegiado.

Site: http://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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No RJ, Estado e prefeitura ampliam
transferências
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Cristian Klein, Alessandra Saraiva

Num esforço para mitigar os efeitos econômicos
negativos da pandemia e da paralisação por dez dias
de atividades consideradas não essenciais, o governo
estadual e a prefeitura do Rio anunciaram a
concessão de auxílios emergenciais para a população
mais pobre, batizados, respectivamente, de Supera
Rio e Auxílio Carioca. O prefeito Eduardo Paes (DEM)
fez um apelo às autoridades federais para a criação de
uma política nacional para enfrentar "essa tragédia
humanitária" e que a Lei de Responsabilidade Fiscal
(LRF) seja deixada de lado diante das 300 mil mortes
por covid-19.

Paes apresentou um conjunto de benefícios entre R$
108,50 e R$ 500. Ele será oferecido no curto prazo
para 900 mil pessoas -14% dos habitantes da capital.
O objetivo é aliviar o impacto das medidas restritivas a
várias atividades entre 26 e 4 de abril, em todo o
Estado.

O Auxílio Carioca custará R$ 100 milhões, dos quais
R$ 30 milhões sairão do orçamento da Câmara
municipal, e R$ 70 milhões, dos cofres da prefeitura,
segundo Paes. O total já inclui cerca de R$ 36 milhões
concedidos regularmente pelo cartão-alimen-tação dos
alunos da rede de ensino municipal. O que a prefeitura
fez foi dobrar o valor do benefício, que desta vez será
de R$ 108,50. A ajuda atingirá 643 mil alunos. Serão
transferidos R$ 72,8 milhões.

Outros R$ 14,1 milhões serão destinados para 50 mil
famílias - com cerca de 177 mil pessoas - que já fazem
parte do Cartão Família Carioca, programa de
transferência de renda da prefeitura. Em média, o
benefício será de R$ 244.

Outro grupo que receberá auxílio é o de 23 mil famílias
que estão em situação de pobreza (renda mensal de
R$ 89 a R$ 179 per capita) ou extrema pobreza
(menos de R$ 89 per capita/mês). Essas famílias
receberão R$ 200 cada um, num total de R$ 5,6
milhões.

O último grupo é formado por 13.506 vendedores
ambulantes cadastrados pela prefeitura, prejudicados
pela queda esperada de circulação de pessoas. O
apoio ao segmento totalizará R$ 7,7 milhões, com uma
parcela de R$ 500.

No anúncio, Paes fez um apelo ao presidente Jair
Bolsonaro (sem partido), sem citar o nome dele, e ao
Congresso Nacional para que tenham sensibilidade e
deixem de lado "certos valores tão caros ao Brasil",
como a LRF. E façam uma política que auxilie "as
pessoas mais pobres, os atores econômicos e os
governos", sobretudo os municipais.

"Não controlamos política monetária, não emitimos
moeda, vivemos da arrecadação de impostos. Existe
a necessidade de uma política nacional. Para quem
tem a capacidade de fazê-lo, entendam: as pessoas
não estão comendo,  estão desempregadas,
quebrando os seus negócios, e os municípios não têm
condições de cumprir suas obrigações", disse.

O governo do Estado lançou o programa Supera Rio,
com validade até o fim do ano ou enquanto perdurar a
pandemia. Ele prevê benefício de até RS 300, com
mínimo de RS 200, sendo que as famílias poderão
receber R$ 50 extras por filho - dois no máximo. De
acordo com o presidente da Assembléia Legislativa,
André Ceciliano (PT), o valor total do Supera Rio ficará
entre RS 2,7 bilhões e R$ 3,5 bilhões e beneficiará
260 mil famílias que estão no Cadastro Único, do
governo federal, mas não recebem o Bolsa Família,
além de 127 mil desempregados segundo o Caged de
dezembro de 2020. O plano é conceder ainda uma
linha de crédito de até RS 50 mil para micro e
pequenas empresas.

A origem dos recursos será a desvinculação de 30%
da disponibilidade financeira (saldo) do Fundo
Estadual de Combate à Pobreza e às Desigualdades
Sociais e do Fundo Estadual de Conservação
Ambiental e Desenvolvimento Urbano, bem como da
expectativa de adesão ao Refis.

Site: https://valor.globo.com/impresso
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Gol consegue aprovar a incorporação da
Smiles
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Cristian Favaro De São Paulo

Depois de diversas investidas desde 2018, a Gol
finalmente conseguiu o sinal verde dos acionistas
minoritários da Smiles para a incorporação da
empresa de fidelidade. A proposta da aérea foi
aprovada ontem em assembleia da Smiles. A vitória,
entretanto, não foi fácil. O grupo fez duas novas
propostas, uma na madrugada de quarta-feira e outra
durante a tarde. As negociações se estenderam das 1
Oh até as 18h45, quando foi dado o veredicto. As
movimentações foram bem-vistas pelo mercado e
fizeram as ações da Smiles saltarem 8,80%, para R$
24,85. Gol subiu 2,46%, para R$ 20,80.

Segundo fontes, a aprovação foi apertada, com cerca
de 50,5% do free float (das ações em circulação)
favoráveis ao negócio. A proposta aprovada prevê
preço implícito de R$ 27 por ação da Smiles, contra
R$ 22,32 da primeira versão, ofertada em dezembro, e
RS 26,14 da segunda oferta.

O investidor da Smiles pode escolher receber 80% em
ação e 20% em dinheiro ou o contrário. Desta forma,
não é permitido 100% em dinheiro. Em comunicados à
Comissão de Valores Mobiliários, Gol e Smiles
confirmaram a aprovação. As empresas disseram que
divulgarão oportunamente o aviso aos acionistas
informando sobre o prazo para exercício do direito de
recesso e sobre os demais passos.

Cesar Verch e Márcio Carpena, do escritório Carpena
Advogados, que representam a Esh Capital ,
minoritária da Smiles, destacaram que a relação entre
as empresas foi conturbada nos últimos tempos.
"Conseguimos estabelecer um caminho de diálogo e
negociação que acho que é muito representativo para

o mercado de capitais. Mostra que minoritário tem
capacidade de se impor", disse Carpena. Ele destacou
que a proposta final representa um desembolso de
mais de R$ 270 milhões a mais pela companhia aérea
se comparado a sua primeira oferta, em dezembro.

O acordo veio após muitos conflitos. Para além dos
valores ofertados, houve divergências sobre as
antecipações de compra de passagens da Gol pela
Smiles. O tema é alvo de arbitragem e o futuro dessa
disputa ainda é incerto após a aprovação de ontem. O
argumento dos minoritários é que as transferências
seriam praticamente um empréstimo em condições
vantajosas para a aérea durante a pandemia. Já
Smiles e Gol defendem que as compras antecipadas
são chanceladas pelo conselho independente e são
fundamentais para o negócio de milhagem. No último
dia 19, foi anunciado pela Smiles uma nova compra
antecipada no valor de R$ 300 milhões. No ano
passado, foi feita uma operação de R$ 1,2 bilhão.

A Smiles era bem-vista no mercado, sobretudo por ser
boa pa gadora de dividendos. Em dezembro de 2017,
a empresa de fidelidade chegou a ser cotada acima de
R$ 60 por papel, contia R$ 13 da aérea. O cenário
começou a mudar em 15 outubro de 2018, segunda-
feira em que a Smiles perdeu 38,8% do seu valor de
mercado, um dia após a Gol anunciar que não
renovaria a parceria com a empresa de fidelidade, que
tem validade até 2032.

A Smiles virou empresa independente em 2013 e
desde 2018 a companhia aérea tenta trazê-la de volta
ao grupo. A aérea argumenta que após a reintegração
do LifeMiles pela Avianca, a negociação da compra do
Club Pre-mier pela Aeromexico, da Aero-plan pela Air
Canada e a incorporação da Multiplus pela Latam, a
Smiles se tornou o único programa de milhagem nas
Américas separado de sua companhia aérea
patrocinadora.

A aérea argumenta que o negócio é fundamental para
a sobrevivência das duas companhias, sobretudo
diante do cenário de forte concorrência e de
dificuldades do setor na pandemia de covid-19. Com a
Smiles incorporada, a empresa terá mais força de
precificação de bilhete, o que abre uma janela para
ganhar mais mercado. Especialistas destacaram que a
empresa pode ter uma redução de custos com
impostos com a movimentação.
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Os minoritários brigaram, mas segundo apurou o Valor
a visão é de que os desafios do setor aéreo são
evidentes e isso colaborou para que os dois lados
cedessem. A escalada nos casos de covid-19 no Brasil
nas últimas semanas provocou diversas medidas de
distanciamento social por parte dos governos, como foi
o caso em São Paulo, e desencadeou uma forte
mudança de perspectivas para as aéreas.

Na quinta-feira passada, junto da divulgação dos seus
resultados de 2020, a Gol cortou a estimativa de oferta
de assentos (medida em assentos disponíveis por
quilômetro) em 24,5% para o primeiro trimestre deste
ano. Reduziu também sua frota operacional, de 102
para 74 aeronaves. Em março, mês em que o país
superou o patamar de 3 mil mortes por dia de covid-
19, a empresa vai operar apenas com 59 aviões. O
grupo também elevou de R$ 2 milhões para R$ 3
milhões a estimativa de consumo de caixa ao dia no
período. No quarto trimestre, a empresa gerou R$ 3
milhões de caixa ao dia.

Site:

https://www.valor.com.br/virador/?valor_pro=1#/edition/1
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EUA e Seara elevam ganhos da JBS no
quarto trimestre
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Luiz Henrique Mendes De São Paulo

Aquisições, dividendos aos acionistas e redução do
endividamento. Impulsionada pela geração de caixa
extraordinária nos EUA - o dólar ajuda - e pelo avanço
da Seara, a JBS pôde fazer de tudo em 2020. No
balanço do quarto trimestre, divulgado no início da
noite de ontem, a companhia reportou um lucro líquido
de R$ 4 bilhões, crescimento de 65% na comparação
com o resultado do mesmo intervalo de 2019.

Em 2020, o lucro líquido totalizou R$ 4,6 bilhões, o
que significa uma redução de 24,2% em relação aos
R$ 6 bilhões do ano anterior. Essa queda, porém,
reflete o prejuízo não caixa do primeiro trimestre,
quando a alta do dólar pesou sobre o valor das dívidas
em moeda estrangeira. Não fosse isso, o resultado da
companhia brasileira de carnes teria ficado perto dos
R$ 10 bilhões.

De setembro a dezembro, o lucro antes de juros,
impostos, depreciação e amortização (Ebitda, na sigla
em inglês) chegou a R$ 7 bilhões, aumento de 24% na
comparação anual. No acumulado de 2020, o Ebitda
ajustado totalizou R$ 29,5 bilhões, um incremento de
48,7%. Assim, a margem Ebitda caiu 0,7 ponto no
trimestre, para 9,9%, mas aumentou 1,2 ponto no ano,
para 10,9%.

"Com caixa muito confortável e uma alavancagem
baixa, podemos fazer uma remuneração agressiva aos
acionistas mantendo o balanço sólido. Não precisamos
fazer trade off", afirmou o CFO da JBS, Guilherme
Cavalcanti, ao Valor, lembrando que a companhia
também fez aquisições - R$ 700 milhões pelos ativos
de margarina da Bunge e US$ 238 milhões pela

americana Empire Packing, um negócio que ampliou a
fatia da companhia em carnes embaladas.

Em dezembro, o índice de alavancagem (relação entre
dívida líquida e Ebitda) atingiu o menor patamar da
história, em 1,56 vez em reais e 1,58 quando medida
em dólares, a principal moeda da companhia. No
trimestre imediatamente, anterior, a alavancagem era
de 1,83 vez e 1,6 vez. A companhia também
conseguiu reduzir sua dívida líquida em 2,5%, sain do
de US$ 9,1 bilhões em setembro para US$ 8,9 bilhões
no fim do ano passado. Da dívida total, 7% vence no
curto prazo.

Turbinada pelo dólar valorizado - cerca de 80% do
caixa da companhia é gerado nos EUA -, a JBS
registrou uma receita líquida de R$ 76 bilhões no
quarto trimestre, incremento de 33,1% na comparação
anual. Em 2020, aumentou 32,1%, ultrapassando R$
270 bilhões pela primeira vez.

Operacionalmente, o negócio entregou bons
resultados nos EUA. Ainda que a margem tenha caído
em função dos seca na Austrália - os resultados do
país estão abrigados na divisão JBS USA Beef -, as
margens seguem acima das médias históricas. No
quarto trimestre, o Ebitda da divisão ficou estável, em
US$ 503,4 milhões (quase R$ 2,8 bilhões). A margem
do negócio chegou a 9% no quarto trimestre, queda de
0,4 ponto. Em 2020, no entanto, a margem Ebitda da
JBS USA Beef teve um incremento de 2,2%, atingindo
11%.

No Brasil, a Seara sustentou as margens em níveis
elevados, embora os grãos já comecem a pressionar o
resultado. Ao Valor, Cavalcanti afirmou que os
resultados de 2021 ainda são uma "incógnita" para a
Seara. Diante da escalada dos preços de milho e
farelo de soja, a empresa tem o desafio de repassar
preços, o que depende da demanda interna.

Site:

https://www.valor.com.br/virador/?valor_pro=1#/edition/1
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Como se precaver de golpes em consórcios -
FERNANDO CALMON
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O sistema de autofinanciamento começou no Brasil no
início dos anos 1960, pouco depois da instalação da
indústria automobilística. Originalmente atendia
apenas veículos novos, mas, hoje, há consórcios até
para cirurgias plásticas. No ano passado, segundo a
Associação Brasi leira de Administradores de
Consórcio, quase 2,5 milhões de contratos foram
assinados incluídos todos os tipos de veículos novos e
usados: leves, pesados e motocicletas.

Na ponta do lápis, certamente, não vale a pena.
Consórcio só sobrevive aqui e em alguns poucos
países vizinhos. No mercado de automóveis novos
representa cerca de 5% das vendas totais. Ainda
assim, é preciso tomar cuidado para não cair em
armadilhas. Para começar, no lugar de juros se
cobram taxa de administração e todos os reajustes
dos carros ou motos novos, que podem ser superiores
à inflação. Há que se ver o preço médio efetivamente
pago depois de 50 ou 60 meses. Os últ imos
contemplados, além de pouca sorte, tiveram de pagar
para que uma empresa o "obrigasse" a fazer uma
poupança mensal.

Alexandre Gomes, da fintech Consorciei, descreve
quatro golpes contra consorciados envolvendo o
sistema.

1) Venda de cota contemplada. Antes de qualquer
pagamento, certificar-se dos dados e assegurar-se da
transferência.

2) Promessa de contemplação. Alguns vendedores
tentam "empurrar" o produto para uma pessoa menos
interessada, garantindo que será contemplada. No
entanto, isso é incerto, tanto nos casos de sorteio,
quanto por lance. A compra do veículo passa por
análise de crédito tão rigorosa quanto a de um
financiamento. Se não tiver quitado sua cota com o
lance, o consorciado precisará deixar o veículo como
garantia e seguir com pagamento das parcelas.

3) Entrar em consórcio sem verificar se é autorizado
pelo Banco Central. No site do BC há relação
atualizada de todas as administradoras do país.

4) Contemplação é diferente de quitação. Embora
possa dar um lance de contemplação que também
quite o consórcio, caso o lance seja menor que o saldo
devedor ou o consorciado tenha sido contemplado por

sorteio, ainda é preciso pagar as parcelas restantes.

Simpósio aponta caminhos na revolução da
mobilidade Temas relevantes e atuais marcaram a 28ª
edição do Simpósio Internacional de Engenharia
Automotiva (Simea), na semana passada. O
macrotema deste ano: "A Revolução da Mobilidade na
Sociedade 5.0". O conceito de Sociedade 5.0 surgiu
no Japão, em 2016, e sucederá os quatro anteriores
na perspectiva histórica: caça, agricultura, indústria e
informação. Agora, os focos apontam para qualidade
de vida, sustentabilidade e inclusão. Este ano, houve
mais de 1.000 inscritos e foram apresentados 60
trabalhos técnicos, 10% a mais que a edição do ano
passado.

Carlos Zarlenga, presidente da GM América do Sul,
disse, na abertura do Simea, que o Brasil precisa
acelerar o passo para continuar a atrair investimentos
externos na indústria. Destacou que, há 10 anos, a
previsão era de crescimento contínuo do mercado,
mas o cenário hoje está abaixo do esperado. Para
isso, caminhos tecnológicos precisam surgir para
definir o futuro.

Uma das palestras mais interessantes, apresentada
por David Dias, da Accenture Technology, previu que,
em 2025, no Nível 3 de automação (hoje estamos no
Nível 2,5), o carro poderá se movimentar sozinho,
apenas sob supervisão do motorista. "Melhor dos
mundos é a combinação da máquina com o
julgamento humano, apesar de a Inteligência Artificial
facilitar práticas e resultados", afirmou.

Dyrr Ardash, da Williams Advanced Engineering,
destacou que "a eletrificação é a chave para o futuro
da propulsão automotiva, mas as alternativas de
energia em pesquisa precisam ser sustentáveis e, ao
mesmo tempo, atender às exigências do consumidor
final para manter sua confiança". Essa confiança pode
ser traduzida como autonomia, tempo e rede de
recarga, entre outros desafios.

Dois representantes do Ministério da Ciência,
Tecnologia e Inovações, José Gontijo e Eliana
Emediato, ressaltaram o objetivo "de incentivar a
produção no Brasil de itens mais complexos, além de
aumentar a produtividade da indústria nacional a partir
de modelos de negócios inovadores e maior
cooperação das cadeias produtivas".
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No início desta semana, a fabricante de autopeças ZF
informou que, até 2025, a adoção do sistema de
Frenagem Automática de Emergência (AEB, na sigla
em inglês) deve saltar de 5%, atualmente, para 26%
dos veículos vendidos no Brasil. A empresa acenou
com a possibilidade de produzir aqui, em médio prazo,
as câmeras frontais para AEB. Esse equipamento
deve se tornar de série até o fim destsa década. É um
dos mais importantes para diminuir acidentes por erro
ou distração do motorista. E poderá reduzir o valor do
seguro.
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Carmen Souza

Como nunca, a pandemia da covid-19 tem nos forçado
a fazer contas. Para mais e para menos. E, por
enquanto, sem resultados positivos. O Brasil está
longe de saber a exatidão dos estragos que serão
causados pela crise sanitária. É certo que nenhum
país tem, hoje, essa resposta. Mas nossa inabilidade
em lidar com o novo coronavírus dá sinais de que, por
aqui, o saldo será pesado.

Difícil esperar o contrário vendo gente morrendo por
falta de oxigênio em UTIs e corpos espalhados pelo
chão de hospitais. Isso na 12ª economia do mundo - já
rebaixada em meio à crise sanitária, é bem verdade.
Enquanto o Produto Interno Bruto (PIB) e nosso
prestígio internacional caem, o número de vidas
perdidas bate recordes sucessivos há quase um mês.
O Brasil chegou a 3 mil mortes diárias, um terço das
mortes do mundo, ao menos uma semana antes das
projeções - era a estimativa de abril.

Também em ritmo acelerado, o Distrito Federal enterra
seus mortos e, neste mês, enfrenta um aumento de
20% na demanda de oxigênio. Em outras seis
unidades da Federação - Acre, Amapá, Ceará, Mato
Grosso, Paraná, Rio Grande do Norte e Rondônia -, a
situação do oxigênio é pior: classificada como crítica
pelo próprio Ministério da Saúde.

Não é preciso ser um grande conhecedor de crises
sanitárias para prever o desenrolar desse cenário.
Basta a matemática simples: menos assistência é
igual a mais mortos. Quem consegue uma vaga na
UTI - sim, porque essa também é uma batalha travada
pelos brasileiros - pode não receber o tratamento
integral de que necessita e não resistir à doença,
assim como os que sequer recebem o cuidado
especializado. Também desassistidas, pessoas com
câncer, problemas cardíacos e outros males crônicos
se juntam à agonia de estar com a vida por um fio.

Em entrevista ao CB. Poder, ontem, o médico e
neurocientista Miguel Nicolelis alertou que, sem
medidas mais eficazes de combate à covid-19,
chegaremos a 500 mil mortos em julho. Fala-se que
um tsunami vai varrer o país. Enfrentaremos mais de
um. Já perdemos mais brasileiros e brasileiras do que
quando, em 2004, um terremoto na costa da Indonésia
gerou ondas gigantes que varreram 13 países e
mataram 230 mil pessoas. Há 10 anos, depois de um
fenômeno parecido, os japoneses se despediram de
18 mil mortos - o equivalente a seis dias da nossa

tragédia sanitária.

Quanto mais é preciso para convencer autoridades de
que colapsamos? Faltam estrutura de saúde,
honestidade política, educação sanitária, respeito ao
coletivo e também aos enlutados. Somos um país
devastado por uma soma de erros que deixa imprecisa
qualquer previsão de dias melhores.

carmensouza.df@dabr.com.br
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COVID mata muito mais do que infarto e
trânsito
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Roger Dias

Num cenário cada vez mais tenebroso, com hospitais
lotados, pacientes morrendo nas filas de internações e
falta de medicamentos para intubações, o Brasil mais
uma vez atinge marca negativa em proporções
aceleradas. Em pouco mais de um ano desde a
primeira vida perdida, o país contabiliza 300.685
mortes e mais de 12 milhões de casos e vê a doença
se expandir por regiões, cidades menores e faixas
etárias diferentes, colocando toda uma nação em
alerta máximo. O problema ainda é agravado com o
surgimento de novas variantes vindas do Amazonas
(B.1.128), do Reino Unido (B.1.1.7) e da África do Sul
(B.1.351).

Com dados coletados até o dia 17 deste mês, um
relatório feito pelo professor Thomas Conti, do Instituto
de Ensino e Pesquisa (Insper), em parceria com o

Ministério da Saúde, mostra que o coronavírus já é
maior causa de óbitos entre os brasileiros. Em um ano
de pandemia, o vírus matou quase o dobro que as
doenças isquêmicas do coração (mais de 170 mil
pessoas). A doença também fica à frente de óbitos por
infarto (130 mil), diabetes (65 mil), Alzheimer (55 mil) e
acidentes de trânsito (44,5 mil).

Seria como se a pandemia tivesse colocado fim às
populações inteiras de 5.475 dos 5.570 municípios do
país, conforme dados do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE). A marca seria
equivalente ao público total do show da banda inglesa
Queen no Rock in Rio de 1985, ou mesmo ao número
de pessoas que foram às ruas nas manifestações
populares em junho de 2013. O estrago feito pela
COVID-19 no país é três vezes maior que a
capacidade do Camp Nou, estádio do Barcelona, ou
quase quatro vezes mais do que comporta o atual
Maracanã. Por fim, a doença dizimou no Brasil seis
vezes mais que a Guerra do Paraguai, no século 19.

Em 8 de agosto do ano passado, os brasileiros
atingiram a marca de 100 mil mortos. Em 7 de janeiro
deste ano, antes de iniciar o processo de vacinação
em massa, o país ultrapassou as 200 mil vidas
perdidas. Por fim, chegou aos 250 mil óbitos em 24 de
fevereiro, num espaço de tempo cada vez menor.
Muitos especialistas já afirmavam que março seria o
auge da pandemia, com média superior a 2 mil óbitos
diários.

No mês passado, o professor Domingos Alves, da
Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo,
em Ribeirão Preto (SP), já havia apontado que o Brasil
chegaria à marca de 300 mil mortes no fim deste mês.
"Essa questão passou a ser aritmética simples. Não é
necessário ter um modelo matemático exacerbado
para fazer essas contas. Hoje, temos uma taxa de
mortos por dia de mais de 2,2 mil em ascensão. A
situação em que nos encontramos é ruim, e é muito
rápido apontar quando chegaremos às 400 mil mortes.
Será em um mês, até o fim de abril, provavelmente",
afirma o professor ao Estado de Minas.

A abundância de mortes ocorreu num contexto de
mudanças no Ministério da Saúde e inexistência de
medidas conjuntas de prevenção ao coronavírus feitas
pela União, estados e municípios. Quatro ministros
passaram pela Saúde desde a confirmação do
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primeiro caso, em 25de fevereiro - Henrique Mandetta,
Nelson Teich, Eduardo Pazuello e Marcelo Queiroga-,
enquanto o Palácio do Planalto e vários governadores
renunciaram ao distanciamento social.

Nas últimas semanas, vários estados ultrapassaram o
percentual de 90% em ocupação de leitos de UTI. Por
determinação do governo de Minas Gerais, todos os
municípios foram obrigados a aderir à onda roxa do
programa Minas Consciente e decretar toque de
recolher, ainda que alguns prefeitos tenham resistido à
medida. Araraquara, no interior de São Paulo, foi o
único a adotar o lockdown, com fechamento até
mesmo do comércio não essencial e intensa
fiscalização nas ruas. E, mesmo assim, a incidência de
casos no país cresce assustadoramente, com mais de
5,7 mil por 100 mil brasileiros.

Domingos Alves condena as ações feitas pelo país no
enfrentamento à COVID-19 e pede maior atitude das
autoridades: "A pandemia foi extremamente politizada
no país. Em novembro, quase todos os cientistas já
alertavam para a possibilidade do que observamos em
março. De lá pra cá, nenhuma medida de conter a
transmissão foi feita de forma efetiva. É muito comum
você hoje ouvir falar que o maior problema é a nova
cepa da COVID-19, que vem do Amazonas.

Na verdade, a prevalência da variante é resultado de
uma falta de controle da doença. Não houve barreiras
sanitárias do Amazonas para os outros estados".

"Não aprendemos nada com a pandemia. Toda a
política foi errada ao apresentar a possibilidade de
expansão de leitos. E expandir leitos não é conter
vírus. Conter a doença seria ampliar testes, fazer
barreira sanitár ia,  fazer lockdown nacional" ,
complementa o professor da USP.

Situação de terra arrasada

Em abril do ano passado, o governo federal iniciou o
pagamento de parcelas de auxílio emergencial para
quase 70 milhões de beneficiários. Entretanto, a
inflação e o desemprego afetaram a crise econômica,
ampliando o número de brasileiros à margem da
pobreza. "Vivemos uma situação de terra arrasada.
Ela começou muito antes, com a negação do
presidente da República e dos ministros, que
defendiam o discurso de que a pandemia passaria
logo, que era apenas uma gripezinha. Além das
mortes, a COVID-19 escancarou a disparidade, a
vulnerabilidade e a pobreza extrema. É inacreditável
que 35% da população ainda vê o Brasil conduzindo
bem a pandemia. Um país contraditório como o nosso
é um caldo péssimo", af irmou o professor e
infectologista Dirceu Greco, da Faculdade de Medicina
da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e

presidente da Sociedade Brasileira de Bioética.

Ele entende que as pessoas mais pobres são
justamente as que estão em maior risco na pandemia:
"Muitos falam que o vírus é democrático, porque atinge
todas as pessoas. Mas isso não é verdade. Ele pode
infectar igualmente todos, mas o risco e a gravidade
estão relacionados à vulnerabilidade, que são as
dificuldades inerentes à saúde, dificuldade de receber
cuidados médicos e disseminação. Tudo isso já estava
ocorrendo e foi acentuado com a pandemia, chegando
em seu descalabro agora, com um número alto de
mortes".

Mesmo com a aprovação das vacinas CoronaVac,
AstraZeneca e Pfizer pela Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (Anvisa), o Plano Nacional de
Imunização (PNI) caminha a passos lentos no país.
Menos de 6% da população brasileira recebeu a
primeira dose, o que faz o vírus ser transmitido
facilmente. O plano do governo federal é imunizar
100% dos brasileiros somente no segundo trimestre de
2022. Até lá, muitos tendem a sofrer com internações
e mortes, num verdadeiro caos no país.

"O Brasil vive uma barbárie mundial. Não podemos
sair daqui tão cedo, nem mesmo para a América
Latina. A visão que há é de que aqui está tudo
descontrolado. Temos de falar de solidariedade aos
profissionais de saúde e às famílias que perderam
essas 300 mil pessoas. Hoje, pelo menos 1,5 milhão
de brasileiros estão sofrendo com a morte, angústia e
o processo em torno da doença. Nós atingimos um
número intolerável e vergonhoso", ressalta Greco.

MINISTÉRIO DIVULGA DADOS INCOMPLETOS

O Brasil ultrapassou a marca de 300 mil mortes em
decorrência da COVID, após registrar 2.009 novos
óbitos pela doença nas últimas 24 horas. Ao todo, o
país contabiliza 300.685 vidas perdidas. Os dados,
divulgados pelo Ministério da Saúde, não têm as
informações do Ceará, que por problemas técnicos na
base de dados do sistema de informação não
atualizou os números nessa quarta (24/3). A Região
Sudeste foi a que registrou maior número de mortes
nas últimas 24 horas, 761, sendo que só Minas Gerais
teve 374 óbitos nesse intervalo, e São Paulo, 281. Em
seguida, o Sul do país contabilizou 510 mortes; o
Nordeste, 364; o Norte, 202; e o Centro-Oeste, 172.
No mesmo intervalo, o país teve 89.992 novos
registros da covid-19, elevando o total de casos para
12.220.011.

Site: http://digital.em.com.br/
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Pressão por emendas para obras emperra
votação do Orçamento

 

FOLHA DE S. PAULO / SP - MERCADO - pág.: A17. Qui, 25 de Março de 2021
ECONOMIA

Thiago Resende e Bernardo Caram

Sem consenso na base do governo, a votação do
Orçamento de 2021 emperrou nesta quarta-feira (24),
quando havia a expectativa de que o projeto
avançasse na CMO (Comissão Mista de Orçamento).
Há pressão de líderes por mais recursos para
emendas parlamentares.

Emendas são mecanismos para que deputados e
senadores destinem mais dinheiro para projetos e
obras nas bases eleitorais.

O governo espera destravar as negociações e mantém
a previsão de concluir a votação do Orçamento de
2021 (passando pela CMO e pelo plenário do
Congresso) até esta quinta-feira (25).

A equipe econômica espera que o relator do projeto,
senador Márcio Bittar (MDB-AC), faça uma alteração
no texto, reduzindo a previsão de despesas com
abono salarial -espécie de 14o salário pago pelo
governo a trabalhadores com carteira assinada e
renda de até dois salários mínimos (R$2.200).

O Codefat (Conselho Deliberativo do Fundo de
Amparo ao Trabalhador) decidiu adiar o pagamento do
abono. Os benefícios que seriam pagos no segundo
semestre foram transferidos para 2022.

O ajuste, segundo o governo, foi necessário por causa
de atraso no processamento dos dados de quem tem
direito a 0 abono e também para atender a uma
recomendação da CGU (Controladoria-Geralda União)
para que o calendário de pagamentos se encerre no
mesmo ano. Atualmente, os lotes começam a ser
liberados no segundo semestre de um ano e acabam
no primeiro semestre do ano seguinte.

Com a mudança, o governo deve deixar de gastar
cerca de R$ 7,5 bilhões no Orçamento de 2021. Isso
reduz a pressão sobre o teto de gastos -regra fiscal
que impede 0 crescimento das despesas acima da
inflação.

O Ministério da Economia estimou que precisará cortar
R$ 17,6 bilhões para cumprir o teto neste ano. A conta
foi feita com base na proposta de Orçamento enviada
pelo governo em agosto de 2020. Portanto, o número
pode ser alterado.

Líderes governistas tentam evitar que os R$ 7,5
bilhões sejam usados para mais gastos, como
emendas parlamentares, pois querem que o
adiamento dos pagamentos do abono salarial seja
usado para reduzir a pressão sobre 0 teto.

O projeto de Orçamento de 2021 a ser votado nesta
semana pelo Congresso transferiu mais verba para os
ministros Rogério Marinho (Desenvolvimento
Regional) e Damares Alves (Mulher, Família e Direitos
Humanos).

Responsáveis por projetos com impacto político direto
em bases eleitorais, essas pastas, além do de
Turismo, tendem a ser mais beneficiados por emendas
parlamentares.

Mas os congressistas não apenas acrescentaram
recursos a ministérios; eles também fizeram alterações
em planos do governo federal. O Itamaraty, por
exemplo, perdeu recursos. Houve corte inclusive na
verba para negociações bilaterais e multilaterais.

O projeto de Orçamento ainda pode passar por
ajustes.

Na distribuição de recursos para as pastas neste ano,
os ministérios do Desenvolvimento Regional e da
Mulher, Família e Direitos Humanos tiveram um salto
de 64% no volume de recursos distribuídos, em
comparação com a proposta original apresentada pelo
governo em agosto do ano passado.

A despesa prevista para 2021 na pasta comandada
por Rogério Marinho foi de R$ 6,5 bilhões na proposta
do governo para R$ 10,7 bilhões na versão do relator,
senador Márcio Bittar (MBC-AC). O ministério de
Damares teve verba total ampliada de R$ 314 milhões
para R$ 516 milhões.

Também houve aumento na previsão de repasses
para o Ministério do Turismo, de R$ 14 bilhão para R$
1,7 bilhão, uma alta de 24%.

No sentido contrário, o relatório diminuiu a verba do
Ministério das Relações Exteriores de R$ 2 bilhões
para R$ 1,97 bilhão, queda de 1,7%. Foram cortados,
por exemplo, R$ 17 milhões da conta destinada a
relações e negociações bilaterais.
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O maior recuo ficou com o gabinete da Vice-
Presidência da República, que já tem menor porte. O
Orçamento destinado ao general Hamilton Mourão
passou de R$ 5,56 milhões para R$ 5,38 milhões (-
3,4%).

As comparações foram feitas com a verba total de
cada pasta, inclusive os investimentos.

Na elaboração orçamentária, o governo deixa um
espaço para que obras, por exemplo, sejam
patrocinadas por parlamentares por meio de emendas.
Parte das emendas são impositivas, ou seja, têm
necessariamente que ser executadas pelo Executivo.

Por isso, é normal que o Desenvolvimento Regional,
responsável por projetos na área habitacional, de
saneamento e de gestão hídrica, seja contemplado
pelos recursos a serem apontados por deputados e
senadores.

Marinho e o ministro Paulo Guedes (Economia)
exercem funções com visões opostas sobre o uso de
recursos públicos para investimento. O titular do
Desenvolvimento Regional pede mais verba para
executar suas atividades. Guedes, por outro lado,
tenta conter o gasto público, inclusive para obras.

O valor disponível para a pasta da Economia ficou
praticamente estável na nova versão do Orçamento,
poiso ministério geralmente não atrai emendas.

No entanto, a verba de Guedes deveria ter passado
por uma revisão e ter sido elevada após o salário
mínimo ter subido em 2021 mais do que o esperado
inicialmente. O piso salarial é usado para corrigir
g a s t o s  d o  M i n i s t é r i o  d a  E c o n o m i a  c o m o
a p o s e n t a d o r i a s  e  p e n s õ e s .

Cálculos de técnicos legislativos indicam que a
despesa com Previdência deveria ser elevada em
quase R$ 8 bilhões. Esse é um dos pontos de pressão
sobre o teto de gastos.

Com o atraso na análise das contas de 2021 pelo
Congresso, o Orçamento do governo vem operando
em uma espécie de piloto automático há quase três
meses. A legislação define que a liberação de
recursos deve ser restrita até que haja a aprovação
definitiva pelos deputados e senadores.

O entrave tem atrapalhado planos do governo,
inclusive em medidas consideradas emergenciais para
mitigação dos efeitos da segunda onda da pandemia
do novo coronavírus.

O Ministério da Economia aguarda a aprovação do

Orçamento para, por exemplo, avaliar como será feito
o relançamento do programa que permite a suspensão
de contratos e redução de jornadas e salários dos
trabalhadores, com compensação parcial paga pelo
governo.

A liberação de verba para oferecer garantia sem
operações de crédito para micro e pequenas
empresas também está em compasso de espera.

A CMO chegou a se reunir na manhã desta quarta,
mas nem sequer começou a discutir o Orçamento de
2021.

Na sessão, os parlamentares decidiram retirar a
Transnordestina da lista de obras com indícios de
irregularidades, apresentada pelo TCU (Tribunal de
Contas da União). Isso evita a paralisação da obra. A
articulação partiu de congressistas do centrão e da
oposição.

Site: http://edicaodigital.folha.uol.com.br/
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A forte alta dos preços internos, a piora das
expectativas e o risco de uma "reflação" internacional
bastariam para justificar a alta de juros, iniciada pelo
Banco Central (BC) na semana passada, em reunião
de seu Comitê de Política Monetária (Copom). A taxa
básica passou de 2% para 2,75% ao ano e um novo
aumento, de igual magnitude, está previsto para a
próxima reunião, programada para 4 e 5 de maio.

Mas os membros do comitê, formado por diretores do
banco, insistem numa avaliação posit iva das
condições econômicas, embora admitindo muita
incerteza quanto ao ritmo de atividade nos dois
primeiros trimestres. Os dois fatores - piora do quadro
inflacionário e reativação da economia - são invocados
para explicar o aperto das condições de crédito.

A mudança de rumo foi decidida porque o cenário "já
não prescreve um grau de estímulo extraordinário",
segundo explicação resumida na ata das deliberações
da semana passada.

Daí a decisão de iniciar uma "normalização parcial da
taxa de juros". A reviravolta era esperada, no mercado,
mas a maior parte das previsões era de aumento na
faixa de 0,25 a 0,50 ponto porcentual. A decisão afinal
anunciada - duas altas de 0,75 ponto num intervalo de
um mês e meio - deve atender, segundo a ata, a duas
necessidades: 1. frear a inflação de 2021, repondo a
alta de preços no caminho da meta, de 3,75% neste
ano; 2. evitar o contágio e manter a ancoragem das
expectativas para 2022.

A preocupação com as pressões inflacionárias é
facilmente compreensível. Em fevereiro, a inflação
acumulada em 12 meses bateu em 5,20%, quase
atingindo o limite de tolerância, de 5,25%. Além disso,
as cotações internacionais das commodities têm
a fe tado  os  p reços  i n te rnos ,  enca recendo
pr inc ipa lmen te  a l imen tos  e  combus t í ve i s .

O dólar caro também tem influenciado a formação de
preços, mas este detalhe é pouco explorado na ata.
No entanto, o câmbio, importante sinalizador das
inquietações do mercado, é fortemente influenciado
pelos fatos políticos e, de modo especial, pelas ações
e palavras do presidente da República.

A ata menciona as oscilações da confiança na política
fiscal, ao comentar o balanço de riscos, mas,
diplomaticamente, fica longe de referências mais
claras aos fatos do dia a dia.

O Copom continua a classificar como temporários os
choques de preços, repetindo o diagnóstico de outras
atas.

Também promete, como há meses, seguir atento à
evolução do quadro. São outros, no entanto, os
aspectos mais estranhos da ata, já perceptíveis no
comunicado, bem mais breve, divulgado depois da
reunião do último dia 17.

Embora mencionem uma "incerteza acima da usual"
sobre o ritmo da atividade, os membros do Copom
avaliam positivamente a evolução desde o trimestre
final de 2020 e as perspectivas dos próximos meses.
Segundo a ata, a ociosidade vem diminuindo mais
velozmente do que se esperava e a retomada será
"robusta" no segundo semestre, "na medida em que os
efeitos da vacinação sejam sentidos de forma mais
abrangente".

A referência à vacinação como fator importante para a
economia é mero bom senso - algo escasso no
Palácio do Planalto, onde o presidente continua
afirmando a prioridade dos negócios em relação à
saúde. O mesmo bom senso é perceptível na decisão
de dar um tranco nas expectativas inflacionárias.

Mas faltam argumentos para justificar o otimismo em
relação ao ritmo da economia.

No mercado, as avaliações sobre a retomada
continuam cautelosas. Em quatro semanas, a mediana
das projeções de crescimento econômico neste ano
baixou de 3,29% para 3,22%, segundo a pesquisa
Focus, conduzida pelo próprio BC. A expectativa para
2022 está em 2,39%. Quatro semanas antes estava
em 2,50%. A retomada do auxílio emergencial, a partir
de abril, melhora um pouco o cenário, mas falta ver
como as projeções serão recompostas.

Em resumo, a inflação em alta pode ter sido uma boa
razão para o abandono dos juros muito baixos, mas a
economia ainda necessita de estímulos, e é difícil dizer
se o auxílio emergencial por quatro meses será
suficiente.

Site: http://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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Eo país do futuro vai ficando para trás. Basta conferir o
que mostram os indicadores.

No seu pronunciamento pela TV na terça-feira, o
presidente Jair Bolsonaro, repentinamente convertido
para uma causa que combateu como antiguerrilheiro,
destacou que o Brasil é um dos campeões em
vacinação. Não é. Continua uma calamidade. Até
agora, proporcionalmente à população, só aplicou 7,16
doses a cada 100 habitantes, segundo dados da
plataforma "Our World in Data".

Enquanto isso, os Estados Unidos aplicaram 38,34
doses; Israel, 113,22; Chile, 46,92; Peru, 16,11.
(Confira a tabela.) A disponibilidade de vacinas não é
a que foi mencionada pelo presidente.

Os mortos pela covid-19 passaram dos 300 mil e,
conforme avisou a cardiologista que foi cogitada para
ocupar o Ministério da Saúde Ludhmila Hajjar, esse
número macabro tende a avançar para o meio milhão.
Esse é o resultado da política desastrada no combate
à pandemia. É uma situação que descamba para
"vexame internacional", para ficar com a expressão do
presidente da Câmara dos Deputados, Arthur Lira.

Por todo o País, a rede hospitalar está saturada, não
há UTIs, os doentes amontoam-se nos corredores,
faltam medicamentos e falta oxigênio. Governadores e
prefeitos fazem o que podem, mas são hostilizados
pelo presidente.

Não há coordenação da política sanitária em âmbito
nacional.

Mas vamos para a economia. Há três semanas saiu o
PIB do Brasil de 2020.

Foi quando o B dos Brics, que já foi a sexta economia
do mundo (em 2011) deixou de ser a oitava e agora é
apenas a décima segunda. De acordo com as
projeções da revista The Economist, Estados Unidos e
a zona do euro crescerão neste ano em torno de 4,5%;
a China, 8,5%; o Chile, 5,7%. O Brasil deverá ficar
com 3,2%. Algumas estimativas o colocam no fim
deste ano na décima quarta posição em tamanho do
PIB.

Em consequência do aumento das incertezas, entre as
moedas de países emergentes, o real do Brasil foi a
que mais se desvalorizou em 2020: 22,4%, segundo
dados da agência de classificação de risco Austin
Rating. A lira turca caiu 19,2%; o rand sul-africano,
4,1%; o peso mexicano, 5,1%; o rublo russo, 16,5%.
Esse movimento de enfraquecimento do real continuou
em 2021: queda de 7,6% até o fechamento do
mercado desta quarta-feira.

Nos países industrializados, a inflação anual é inferior
a 2,0%. Na China, na Grã-Bretanha, na Suíça e na
Itália, as projeções para a inflação deste ano são
negativas. No Brasil, apontam agora para alguma
coisa acima dos 4,71%.

A meta deste ano é 3,75%.

No mesmo dia que o presidente do Federal Reserve
(Fed, o banco central dos Estados Unidos) avisou que
antes de 2023, os juros básicos (Fed funds) não
devem descolar de sua posição perto do zero, o Banco
Central do Brasil anunciou aumento da Selic de 0,75
ponto porcentual, de 2,0% para 2,75% ao ano, e
passou o recado de que a alta vai continuar. Juros
crescentes aumentarão necessariamente o tamanho
da dívida bruta do setor público.

E há o desemprego que está em 13,9%, um número
que já não reflete o real porque muita gente,
desalentada, não procura mais emprego. Nos Estados
Unidos, está em 6,2%; na China, 5,5%; na zona do
euro, 8,1%; na Austrália, 5,8%; na Índia, 5,5%.

Nas questões ambientais, o Brasil também perdeu
credibilidade. O desmatamento continua, porque a
política de proteção à Amazônia e aos ecossistemas
brasileiros é outro vexame. Em maio de 2020, o atual
ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles, defendeu,
em reunião do Ministério, que o governo aproveitasse
a confusão criada com a pandemia de covid-19 para "ir
passando a boiada". O desmatamento descontrolado é
uma das razões mais importantes pelas quais o
acordo comercial Mercosul-União Europeia está
emperrado.

Impossível que a percepção de um Brasil que perde
dinamismo e que vai ficando nas rabeiras deixe de
contaminar corações e mentes, o que dificulta ainda
mais uma possível recuperação.
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Congresso busca sobra de abono para R$ 16
bi em obras
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NATÁLIA PORTINARI E GERALDA DOCA

Deputados e senadores trabalham para engordar a
previsão das pastas dos ministros Rogério Marinho
(Desenvolvimento Regional) e Tarcísio de Freitas
(Infraestrutura) no Orçamento de 2021 e garantir a
execução de emendas parlamentares para suas bases
eleitorais. O ajuste deve levar a um aumento de mais
de R$ 16 bilhões em obras. O relator, senador Márcio
Bittar (MDB-AC), deve cortar nas despesas com a
Previdência e em investimentos do Ministério da
Defesa, além de usar a sobra prevista com o atraso do
abono salarial.

A mudança no calendário de pagamento do abono foi
aprovada pelo Conselho Deliberativo do Fundo de
Amparo ao Trabalhador (Codefat) ontem sob o
argumento do governo de que a medida abriria espaço
de R$ 7,4 bilhões para renovar o programa de
manutenção de empregos, com redução salarial e
suspensão dos contratos. Com o direcionamento da
folga para ampliar emendas, restará ao governo editar
crédito extraordinário para bancar o programa,
deixando as despesas fora do teto de gastos. Fontes
do Codefat ameaçam derrubar a própria decisão se o
governo usar o dinheiro dos trabalhadores para obras.

Segundo fontes que participam da negociação, deve
ser cortada ainda uma parte do Orçamento de
investimentos do Ministério da Defesa, hoje em R$
8,32 bilhões, valor maior que os R$ 7,9 bilhões
liberados no ano passado. Além disso, outro
remanejamento para aumentar as emendas viria da
redução dos recursos para benefícios previdenciários,
com a alegação de que houve sobra em 2020 por
causa da reforma da Previdência.

Essa sobra foi de R$ 8 bilhões. No entanto, o governo
terá que gastar neste ano mais R$ 8,3 bilhões em
relação ao orçamento inicial por causa do aumento
maior do salário mínimo e dos demais benefícios por
causa da alta na inflação. O problema de usar os
recursos da Previdência para fechar a conta é que, se
o governo precisar gastar mais nessa área, conforme
previsto, terá que bloquear o pagamento das
emendas.

As mudanças de última hora são para acomodar o
Orçamento de "emendas a relator" prometidas a
deputados e senadores. A previsão era votar a

proposta orçamentária ontem, mas os parlamentares
queriam mais R$ 16,5 bilhões. No relatório inicial,
Bittar destinou R$ 3 bilhões a esse tipo de emenda.

Site: https://jornaldigital.oglobo.globo.com/
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O presidente do Banco Central (BC), Roberto Campos
Neto, afirmou que a autoridade monetária trabalha
para que no futuro o real se torne uma moeda
conversível "e eventualmente digital".

A afirmação foi feita em participação gravada em 11
de março em evento sobre inovação financeira na
Amér ica  Lat ina ,  p romov ido pe lo  Banco de
Compensações Internacionais (BIS). O evento foi
transmitido ontem.

Campos citou como exemplos de inovação financeira
no Brasil o PIX, o open banking, o sandbox regulatório
e o projeto que muda a legislação cambial.

Por meio desse projeto, em tramitação no Congresso,
o real poderá no futuro virar uma moeda conversível e
digital, afirmou Campos.

O presidente do BC destacou, no entanto, que há uma
série de mudanças a serem realizadas na legislação
cambial antes que o real se torne conversível e digital.

Às 11 horas de hoje, Campos e o diretor de política
econômica do BC, Fabio Kanczuk, participam da
entrevista coletiva sobre o Relatório Trimestral de
Inflação (RTI) - documento em que a autoridade
monetária detalha a sua visão a respeito da conjuntura
econômica.

A expectativa de analistas é que o BC esclareça
alguns pontos abordados na ata do Comitê de Política
Monetária (Copom), divulgada na terça-feira. Na
ocasião, o BC afirmou que a "possível reversão
econômica", decorrente da piora da pandemia deve
ser "bem menos profunda" do que a de 2020, além de
provavelmente ser "seguida por outra recuperação
rápida". A autoridade monetária também disse que a
ociosidade da economia se reduziu mais rapidamente
do que o previsto.

Site:

https://www.valor.com.br/virador/?valor_pro=1#/edition/1

86763

32

https://www.valor.com.br/virador/?valor_pro=1#/edition/186763
https://www.valor.com.br/virador/?valor_pro=1#/edition/186763


Previdência aposta em uso intensivo de
tecnologia
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A indústria da Previdência, que em 2020 atingiu R$ 1
trilhão em ativos, aposta em retomada de crescimento
mais robusto a partir do segundo semestre de 2021.
Avanço este puxado em parte pelas seguradoras
independentes que vêm se mostrando agressivas na
captação de novos clientes e no jogo do rouba-monte.
Com destaque para XP, Icatu e SulAmérica que juntas
se valeram da regra da portabilidade para atrair mais
de R$ 15,5 bilhões para dentro de suas casas no ano
passado. No balanço entre o que entrou e o que saiu,
o saldo foi positivo em R$ 9,46 bilhões. Dos bancos,
Safra e Itaú se saíram melhor no retrato da
por tab i l idade,  com R$ 1 ,97  b i lhão  l íqu ido
conjuntamente. A maior captação líquida, no entanto,
ficou com a Brasilprev que, sozinha, embolsou quase
R$ 15 bilhões.

Mas toda essa movimentação não foi suficiente para
impactar mais fortemente o resultado da indústria
como um todo em 2020, pois muitas instituições
financeiras de grande porte, como Itaú e Bradesco,
tiveram captação líquida negativa que somou quase
R$ 9 bilhões. Com isso, o crescimento aferido de 7%
sobre 2019 foi considerado residual. O setor, resiliente
a crises anteriores, perdeu mais de R$ 82 bilhões em
resgates por conta de problemas que foram de
desemprego à morte por covid-19.0 volume é 16,5%
superior ao registrado em 2019 e fez a captação

líquida encolher 24,7%, para R$ 41,8 bilhões, segundo
dados da Federação Nacional de Previdência Privada
e Vida (Fenaprevi).

E o início deste ano não deu trégua. Em janeiro, os
resgates somaram R$ 7,5 bilhões, alta de 1,5%, em
comparação a igual mês de 2020. "Mesmo em um
período difícil e de adaptação inédita na nossa história,
o mercado mostrou pilares sólidos. Mostrou ainda que
tem liquidez quando as pessoas precisam. Com a
evolução da vacinação e a retomada econômica, o
setor deve acelerar novamente", afirma Jorge
Pohhnann Nasser, presidente da Fenaprevi.

Nasser lembra que a previdência privada ainda não
chegou à base da pirâmide social, onde vê forte
potencial de crescimento, e cita o avanço de 22,5% na
captação líquida em dezembro em relação ao mesmo
mês de 2019, com R$ 9,4 bilhões, como sinalização
de que há muito fôlego pela frente. O setor acredita
que a seu favor irá pesar o investimento massivo em
tecnologia feito em 2020.

A tecnologia é uma das apostas da XP para avançar
50% na captação líquida este ano sobre os R$ 9
bi lhões que registrou em 2020. A l íder em
portabilidade e terceira maior em captação líquida,
atrás da Brasilprev e da Caixa, aponta sua plataforma
com mais de cem produtos de diferentes classes de
ativos como uma de suas estratégias. "Nós somos
uma insurtech com uso intensivo de tecnologia,
focados em eficiência de processos. Somos intensos
em rentabilidade e fortes em recomendação", afirma
Roberto Teixeira, sócio e CEO da XP Seguros. A
seguradora, com dois anos de vida e R$ 15 bilhões em
reserva de Previdência, atribui essa migração frenética
de clientes para dentro de casa aos serviços
oferecidos por meio de acesso on-line simplificado.
"Um ambiente digital com escala, com serviços de
banco de varejo e de investimentos. Além das diversas
classes de ativos e ofertas customizadas", diz Teixeira.

Otimista com 2021, a Brasilprev, que conta com R$
294,5 bilhões em ativos de previdência, diz que a
empresa está passando por forte processo de
transformação digital, com a ampliação de seus canais
de contato com o cliente e de distribuição de produtos,
além de novas parcerias com gestoras, plataformas de
investimentos, bancos e corretoras. "Antes éramos só
focados no Banco do Brasil. Mas o cenário mudou e
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nós também. Estamos nos preparando para
abordagem em mar aberto nas mídias sociais, com
infraestrutura de APIs e QR Cocle", observa Ângela
Beatriz de Assis, presidente da Brasilprev. Desde que
lançou sua plataforma de serviços pelo Whatsapp, em
abril de 2020, conquistou 150 mil usuários ativos, com
6,8 milhões de mensagens trocadas. A ferramenta
disponibiliza serviços como informe de rendimentos,
saldo, extrato, boleto, resgate, alteração de fundos e
portabilidade.

Com status de segundo melhor saldo de portabilidade
em 2020, pouco acima de R$ 1 bilhão, a Icatu enxerga
esse resultado como consequência e não meta em si.
A seguradora, que tem R$ 43,5 bilhões em reserva e
fechou o ano passado com R$ 2,6 bilhões de captação
líquida, projeta 50% de crescimento para este ano,
com tração maior a partir do segundo semestre. Seu
foco é dar acesso a quem nunca teve previdência e
ampliar seus canais de distribuição com parcerias.
"Com o banco Inter, nosso foco é democratizar o
acesso", afirma Luciano Snel, presidente do Grupo
Icatu. Além do Inter, a Icatu vende por meio das Lojas
Marisa previdência com seguro de vida agregado a
partir de R$ 70. "Mas o tíquete baixo é desafiador
devido ao custo de cobrança. A solução, neste caso,
pode vir com o uso do Pix nas contribuições", afirma
Snel.

-

Meta é acelerar migração para ativos de maior risco

Intensificar a agenda de lançamentos de produtos de
Previdência que possam rentabilizar melhor o
investidor. Esta é a aposta do setor para 2021, que irá
priorizar ativos da cesta multimerca-dos, fundos que
investem exclusivamente em empresas que adotam
práticas de compensação ambiental, social e de
governança (ESG, na sigla em inglês) e com maior
exposição no exterior. O objetivo é ampliar o leque de
ofertas e acelerar a migração, que já vem ocorrendo,
para ativos de maior exposição a risco, em uma
indústria em que 80% dos planos ainda estão
concentrados na renda fixa.

O quadro já mudou. Há quatro anos, os fundos
multimercados, que diversificam diferentes classes de
ativos, representavam 6% do total da carteira de
previdência. Hoje são 15%. Com o CDI a 2,75% ao
ano - mesmo com possibilidade de chegar a 4% em
dezembro como previsto pelo mercado - está cada vez
mais difícil ter ganhos reais em fundos muito
conservadores ou sem nenhum tipo de alavancagem,
pois a inflação está em alta.

"Este ano, vamos lançar mais de 20 produtos na
pegada multimercado, renda variável e off shore.

Fundos aqui que investem em ativos fora do país. Em
2020, lançamos 21 fundos com essas estratégias, que
buscam melhor risco retorno, e deu muito certo",
afirma Cláudio Sanches, diretor de investimentos e de
previdência do Itaú Unibanco, que registrou no ano
passado, migração de R$ 15 bilhões da renda fixa
para fundos multimercados em sua carteira de
previdência, que conta com R$215 bilhões. "E isso vai
continuar. Com a taxa de juros baixíssima, mesmo
com perspectiva de subir um pouco, recomendamos
multimercado e renda variável com gestão ativa",
observa Sanches.

O Bradesco Vida e Previdência, que ainda concentra
88% do total de sua reserva de R$ 152 bilhões em
renda fixa, estimula que além das migrações internas,
o dinheiro novo que entra na Previdência já venha com
estratégias de risco e de retorno ajustados. "Em 2020,
atingimos um número emblemático de mais de R$ 5
bilhões de captação líquida em fundos multimercados.
Nunca tivemos captação tão forte nesta classe de
ativos. Deste total, R$ 2 bilhões foi resultado de
migração interna da renda fixa", diz Vinícius Marinho
da Cruz, diretor financeiro da instituição. Entre os
fundos que já lançou e os que pretende lançar este
ano, nove são multimercados, dois de ações e um de
renda fixa. O executivo explica que parte da carteira
recomendada da seguradora ainda mantém parcela
em renda fixa, caso o investidor precise de liquidez.
Mas salienta que começam a surgir abordagens
novas, como os fundos ESG, que têm histórico de alta
rentabilidade. "Os produtos ESG de previdência estão
sendo lançados em março em parceria com terceiros e
têm tíquete de entrada a partir de R$ 50. Os outros
lançamentos carregam Bolsa local e internacional,
além de multimercados de diferentes tipos de risco",
afirma.

O Safra, que diz ter sido a primeira casa a montar um
fundo multiestratégia em Previdência, defende que o
mais importante é entregar retorno com gestão de
risco e diligência. O banco, que tem R$ 20 bilhões
nesta carteira, quer trazer mais produtos para sua
grade e irá lançar um fundo ESG em Previdência
ainda no primeiro semestre. "Acredito que fundos de
previdência quantitativos, que trabalham com
algorí t imos, com anál ise de dados e at ivos
internacionais vão crescer", observa Maurício Hazzan,
diretor de investimentos do Safra Private Banking. A
pegada ESG começou em 2020 com o lançamento de
um fundo multimercado-não em Previdência - que
rendeu, segundo Hazzan, 1.693% do GDI em seis
meses encerrados em 17 de março. Mas o executivo
ressalta que, apesar do foco ser na diversificação de
maior risco, há alternativas de investimentos na renda
fixa. "A renda fixa nunca acaba. E vai voltar a ter mais
atratividade agora com o ciclo de alta de juros. As
NTN-Bs que datam em 2050,2055, estão pagando IP-
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CA+4,28% [ao ano] e ficaram mais atrativas", diz
Hazzan.

A SulAmérica também enxerga oportunidades na
renda fixa e pretende lançar em média dois produtos
por mês este ano para elevar a diversificação de sua
grade. "Vai ter de tudo. De renda fixa em crédito
privado a multimercados long biased, fundos com
alocação no exterior, fundos setoriais de saúde e
fundos de previdência genuinamente ESG", conta
Marcelo Mello, vice-presidente de investimentos, vida
e previdência da SulAmérica,  que registrou
crescimento de 17% no total de reservas em 2020
ante 2019, para R$ 9,2 bilhões. O executivo alerta, no
entanto, para a alta volatilidade esperada para o
segundo semestre de 2021, com o início da corrida
eleitoral de 2022. "Aliado a isso, se a Selic continuar
aumentando em 2022, pode diminuir um pouco o
apetite do investidor pela diversificação", observa
Mello. (RL)

Site:

https://www.valor.com.br/virador/?valor_pro=1#/edition/1

86763

35

https://www.valor.com.br/virador/?valor_pro=1#/edition/186763
https://www.valor.com.br/virador/?valor_pro=1#/edition/186763

